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EXMO SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE.

Processo n.º 200882100407
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, já devidamente qualificado nos autos, inconformada, data máxima vênia, com a R. Decisão proferida nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA, que lhe promove CARLOS ANTONIO DA CUNHA, perante o MM. Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Goiânia-GO, vem, tempestivamente, por sua advogada infra firmada, interpor o presente AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO LIMINAR DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO E DEVOLUTIVO o que fazem nos termos das razões de fato e direito a seguir aduzidas, encontrando-se anexadas a presente a relação das peças obrigatórias e facultativas que formam o presente recurso, bem como as guias comprobatórias do recolhimento das custas judiciais respectivas.

Termos em que,
Pede deferimento.

Sergipe, 31 de janeiro de 2013.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA
OAB/SE 2592
Ref.: Processo Principal 

Nº: 200882100407
Juizado Especial Cível da Comarca de Ribeiropolis/ Distrito de Moita Bonita/SE. 
Entre Partes:

Autor: CARLOS ANTONIO DA CUNHA
Réu: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS
RELAÇÃO DAS PEÇAS QUE ACOMPANHAM O PRESENTE RECURSO
A Agravante informa que colacionou no presente Agravo as cópias das peças abaixo relacionadas, declarando seus patronos à autenticidade das mesmas, para que produza seus jurídicos efeitos, são elas:

1. Instrumento de mandato (procuração e substabelecimento) outorgado pelo Agravado;

2. Instrumentos de mandato (procuração e substabelecimento) outorgados pela Agravante e seus atos constitutivos;

3. Decisão agravada;

4. Certidão da decisão;

5. Outros documentos pertinentes ao caso em tela.

Em cumprimento ao artigo 524, inciso III, do Código de Processo Civil, a Agravante informa o nome e endereço de seu patrono e do Agravado, a saber: KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, OAB/SE 2592, com escritório situado na RUA PACATUBA, N.º 254, SALA 210, CENTRO. ARACAJU/SERGIPE.

Patronos da Agravante:

Drs. Fabio João Soito, inscrito na OAB/RJ 114.089, Henrique A. F. Motta, inscrito na OAB/RJ 113.815 e João Barbosa, inscrito na OAB/RJ 134.307, todos com escritório na São José, 90 – 8º andar, Grupos 810/812, Rio de Janeiro, RJ, KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, OAB/SE 2592, com escritório situado na RUA PACATUBA, N.º 254, SALA 210, CENTRO. ARACAJU/SERGIPE.
Patrono do Agravado:

Drs. ALEXANDRE SOBRAL DE ALMEIDA, inscrito na OAB/SE 2795 E VALÉRIO CÉSAR DE AZEVEDO DEDA, OAB/SE 4316, com escritório na Rua Campos, nº 942, Bairro São José, Aracaju/SE;

	


Pela Agravante,
EGRÉGIO TRIBUNAL

COLENDA CÂMARA

EMÉRITOS JULGADORES

PRELIMINARMENTE

Com fundamento no art. 527, II, c/c o art. 558 do CPC, a Agravante pede, preliminarmente, seja o presente recurso recebido no efeito devolutivo e suspensivo, tendo em vista o que se segue:

Conforme se constata da Decisão ora agravada, o Douto Juiz “a quo”, rejeitou a impugnação ajuizada pela Agravante em desfavor de CARLOS ANTONIO DA CUNHA, considerando-a INTEMPESTIVA, dando vista ao exequente, pelo prazo de 10 (dez) dias, para querer o que entender pertinente, sob pena de extinção. 
Por tal razão, vem, a ora Agravante esposar suas razões para a reforma da r. decisão proferida pelo Ilustre Magistrado.

DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso é tempestivo uma vez que interposto no prazo de 10 (dez) dias conforme previsto na legislação.
A decisão que ora se Agrava foi publicada no dia 24/01/2013, iniciando a contagem em 25/01/2013 e findando-se em 03/02/2013. Mostra-se, portanto, tempestivo o presente recurso.
DA ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO NA SUA FORMA INSTRUMENTAL

Determina a nova redação dada ao art. 522 do Código de Processo Civil, modificado pela Lei nº 11.187/05, in verbis:

“Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo de instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento” (grifamos).

É a hipótese dos autos, eis que a manutenção da decisão agravada deve ser considerada como circunstância capaz de causar à Agravante lesão grave e de difícil reparação.

Isso porque, o MM. Juízo monocrático ao proferir a decisão: 
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Por tal razão, vem, a ora Agravante esposar suas razões para a reforma do r. decisão proferida pelo Ilustre Magistrado, que rejeitou a impugnação.
Ocorre que, a Ré interpôs TEMPESTIVAMENTE a impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, após a publicação em 29/11/2012, por protocolo postal, na data de 14/12/2012, de acordo com a RESOLUÇÃO 11/2002 do TJSE e PROTOCOLO DE PETIÇÃO EM ANEXO.
Como se verifica, houve equívoco, na medida em que o juiz a quo não recebeu a impugnação, considerando-a intempestiva.
Pelo exposto, a agravante requer seja admitido o presente agravo de instrumento.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, requer a Agravante o recebimento do presente Agravo no duplo efeito, bem como a sua procedência por essa E. Corte, para que seja modificada a decisão que rejeitou a impugnação, considerando-a intempestiva, tendo em vista a não apreciação da impugnação interposta TEMPESTIVAMENTE pela agravante, acarretada pela decisão supramencionada, que pode causar enormes prejuízos, visto que a decisão encontra-se totalmente equivocada, e ao final, dado provimento ao recurso, para cassar a decisão agravada, devendo ao final ser julgada a referida Impugnação, tudo como medida de Direito e JUSTIÇA! 

Nestes Termos,
Pede conhecimento e provimento.

Sergipe, 31 de janeiro de 2013.

João Barbosa

 Henrique A F Motta 
  Fabio João Soito
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